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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL



MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL





DECRETO Nº 91, DE 26 DE AGOSTO DE 2020.
ALTERA O DECRETO  N° 56, DE 18 DE JUNHO DE 2020, AUTORIZA, EXCEPCIONALMENTE, A REALIZAÇÃO DE CONVENÇÕES PARTIDÁRIAS DE FORMA PRESENCIAL, DESDE QUE CUMPRIDAS TODAS AS MEDIDAS SANITÁRAS OBRIGATÓRIAS E DEMAIS ORIENTAÇÕES DAS AUTORIDADES SANITÁRIAS LOCAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A Sra. ZILASE JOBIM ARGEMI ROSSIGNOLLO,Prefeita de Rosário do Sul,localizado no Estado do Rio Grande do Sul, uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município e, tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,  
CONSIDERANDO a emergência em saúde pública de importância nacional declarada pela Organização Mundial de Saúde, em 30 de janeiro de 2020, em razão do novo coronavírus;
CONSIDERANDO a Lei Nacional nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019;

CONSIDERANDO que o Decreto Estadual nº 55.240, de 10 de maio de 2020, instituiu o Sistema de Distanciamento Controlado para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo novo Coronavírus (COVID-19) no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, reiterando a declaração de estado de calamidade pública em todo o território estadual, realizada por meio do Decreto Estadual nº 55.128, de 19 de março de 2020, e reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 11.220, também de 19 de março de 2020, da Assembleia Legislativa do Estado;

 CONSIDERANDO  que o Decreto Municipal nº 56 de18 de junho de 2020, em seu art. 18, inciso V,  determina que permanecem suspensos os eventos realizados em locais abertos e fechados, independentemente da sua característica, condições ambientais, tipo de público, duração e tipo de evento;

CONSIDERANDO  que a Emenda Constitucional nº 107, de 02/07/2020, em razão da pandemia da COVID-19, adiou as eleições municipais e os prazos eleitorais respectivos, especialmente no tocante à realização das convenções partidárias, as quais deverão observar o prazo entre 31 de agosto até 16 de setembro do corrente ano; 
CONSIDERANDO   a Resolução nº 23.623, de 30/06/2020, do TSE, que possibilitou a realização de convenções partidárias em formato virtual, conferindo autonomia para utilização das ferramentas tecnológicas que entenderam mais adequadas para as convenções, dispondo ainda que, no caso de realização das convenções presenciais deverão ser observadas as regras e leis sanitárias;
CONSIDERANDO a competência legislativa supletiva do Município, nos termos dos incisos I e II do art. 30 da Constituição República, reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal em sede de medida cautelar concedida liminarmente na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.341-DF.
D E C R E T A:
Art. 1º Fica autorizada, excepcionalmente, a realização de evento presencial pelos partidos políticos que se destinem ao cumprimento dos prazos estabelecidos nas normas eleitorais para a elaboração das convenções para escolha dos candidatos e coligações pelos partidos, desde que atendias as determinações constantes no Decreto Municipal nº 56/2020 e Decreto Estadual nº 55.240/2020, bem como  as seguintes condições: 

I – os partidos políticos deverão comunicar às autoridades sanitárias locais, com antecedência mínima de 3 dias úteis, o dia, local, número estimado de pessoas que estarão presentes e horário e em que serão realizadas as convenções presenciais, devendo atender a todas as orientações das autoridades sanitárias, observando-se, ainda, as determinações dos parágrafos 1º e 2º deste artigo; 

II - a observância de cuidados pessoais, sobretudo da lavagem das mãos, antes e após a realização de quaisquer tarefas, com a utilização de produtos assépticos, como sabão ou álcool em gel setenta por cento, bem como da higienização, com produtos adequados, dos instrumentos domésticos e de trabalho; 

III - a observância de etiqueta respiratória, cobrindo a boca com o antebraço ou lenço descartável ao tossir ou espirrar; 

IV - a observância do distanciamento interpessoal mínimo de dois metros, evitando-se a formação de aglomerações de pessoas nos recintos ou nas áreas internas e externas de circulação ou de espera, bem como nas calçadas, portarias e entradas dos prédios, públicos ou privados.

 V - o uso obrigatório de máscara de proteção facial sempre que se estiver em recinto coletivo, compreendido como local destinado a permanente utilização simultânea por várias pessoas, fechado ou aberto, privado ou público, bem como nas suas áreas de circulação e nas vias públicas.
VI – o uso protetores faciais pelos responsáveis pelo evento, durante suas atividades administrativas e recebimento e orientação dos filiados, eleitores e candidatos;

VII -  manter à disposição, na entrada no estabelecimento e em local de fácil acesso, álcool em gel setenta por cento, para a utilização dos filiados e  dos funcionários do local; 

VIII - manter locais de circulação e áreas comuns com os sistemas de ar condicionados limpos (filtros e dutos) e, obrigatoriamente, manter pelo menos uma janela externa aberta ou qualquer outra abertura, contribuindo para a renovação de ar; 

IX - manter disponível “kit” completo de higiene de mãos nos sanitários de clientes, usuários e funcionários, utilizando sabonete líquido, álcool em gel setenta por cento e toalhas de papel não reciclado; 

X - adotar as providências necessárias para assegurar o distanciamento mínimo de dois metros entre as pessoas presentes, simultaneamente, nas dependências ou áreas de circulação ou de permanência do estabelecimento, inclusive por meio de revezamento, de redução do número de mesas ou de estações de trabalho, demarcações com fitas no piso, dentre outras medidas cabíveis; 

XI - fazer a utilização, se necessário, do uso de senhas ou outro sistema eficaz para evitar filas ou aglomeração de pessoas;
XII – realizar o monitoramento de temperatura na entrada dos participantes do evento; 

XIII - encaminhar, imediatamente, para atendimento médico as pessoas que apresentem sintomas de contaminação pelo novo Cornavírus (COVID-19), não permitindo o ingresso  no recinto.
§1º - Como forma de tornar razoável e eficiente o trabalho das autoridades sanitárias e da fiscalização, os partidos políticos que optarem pela realização das convenções presenciais não poderão aprazar datas idênticas para o evento, devendo protocolar seus pedidos indicando as informações a que se referem o inciso I deste artigo na sede da Prefeitura Municipal, direcionado à Secretaria Municipal de Saúde,  servindo o protocolo como critério cronológico de  preferência para as respectivas datas, caso estas coincidam. 
§2º - Poderão ingressar e permanecer no ambiente apenas as pessoas estritamente necessárias à realização das convenções.
Art. 2º  O descumprimento das medidas sanitárias presentes neste Decreto e demais normas e orientações das autoridades sanitárias ensejarão às sanções constantes do Decreto Municipal nº 56/2020, sem prejuízo das sanções criminais, nos termos do disposto no art. 268 do Código Penal, em caso de infração de  determinação do Poder Público destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa. 

Parágrafo único. As autoridades deverão adotar as providências cabíveis para a punição cível, administrativa e criminal, bem como para a prisão em flagrante, quando for o caso, de todos aqueles que descumprirem ou colaborarem para o descumprimento das medidas estabelecidas neste Decreto.

Art. 3º  Os casos omissos e eventuais dúvidas que possam surgir acerca das medidas sanitárias para realização das convenções presenciais serão interpretados e decididos pelas autoridades sanitárias locais.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, vigorando  durante o período de realização das convenções partidárias até sua data final, ou seja,  16 de setembro do corrente ano,  permanecendo inalteradas as demais disposições do Decreto Municipal nº 56, de 18 de junho de 2020, bem como as disposições do Decreto nº55.240 de 10 de maio de 2020 do  governo  do Estado do Rio Grande do Sul e suas respectivas alterações.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ROSÁRIO DO SUL, em 27 de agosto   de 2020.
      Zilase Jobim Argemi Rossignollo,

          Prefeita de Rosário do Sul.
Registre-se e Publique-se.
Fabrício de Almeida Saldanha,

Secretário Municipal de Administração 

 e Recursos Humanos.
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